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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS 

DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA JORNADA 

SEMANAL A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. REQUISITO NÃO 

PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INVIABILIDADE DA 

RESTRIÇÃO COM BASE UNICAMENTE NESSE CRITÉRIO. RECURSO 

ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição Federal, no qual a UNIÃO se 

insurge contra acórdão do egrégio TRF da 2a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DA 

ÁREA DA SAÚDE. JORNADAS DE TRABALHO. CRFB/88. PARECER GQ 

145/98-AGU. ENTENDIMENTO DO STF. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO.

1 .   Embargos de declaração interpostos ao 

argumento de omissão em acórdão que conheceu e deu provimento à 

apelação da demandante, concedendo-lhe a antecipação dos efeitos da 

tutela e a segurança requerida, cingindo-se a controvérsia à possibilidade 

de acumulação de dois cargos públicos de profissional da área de saúde, 

tendo em vista a exigência de compatibilidade de horários e a limitação da 

carga horária estipulada em 60 horas semanais.

2 .   Os embargos de declaração constituem 

instrumento processual apto a suprir omissão no julgado ou dele extrair 

eventual obscuridade, contradição ou erro material (artigo 1.022 do 

CPC/2015), ou qualquer das condutas descritas no artigo 489, parágrafo 

1o, do mesmo Codex Processual.
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3 .   A omissão se observa quando ausente 

apreciação das questões de fato e de direito relevantes para o deslinde da 

causa, sendo certo que não se verifica, no caso vertente, a ocorrência de 

tal circunstância.

4 .   A embargante objetiva expressamente a 

modificação do resultado final do julgamento, eis que a fundamentação 

dos seus embargos de declaração tem por escopo reabrir a discussão 

sobre o tema, porquanto demonstra seu inconformismo ante as razões de 

decidir, sendo esta via inadequada a tal propósito.

5 .   O Superior Tribunal de Justiça já se 

posicionou no sentido de que Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 

1022, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil/15, os embargos de 

declaração destinam-se apenas a esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente 

existentes no julgado e, excepcionalmente, atribuir-lhes efeitos 

infringentes quando algum desses vícios for reconhecido (Aglnt no AgRg 

no AREsp 621.715, Rei. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, DJe 8.9.2016).

6 .   Consoante o CPC/2015, a simples 

interposição dos embargos de declaração já é suficiente para 

prequestionar a matéria, "ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes 

erro, omissão, contradição ou obscuridade (artigo 1.025 do CPC/2015); 

razão pela qual, a rigor, revela-se desnecessário o enfrentamento de 

todos os dispositivos legais ventilados pelas partes para fins de acesso aos 

Tribunais Superiores.

7 .   Embargos de declaração da União 

conhecidos e desprovidos (fls. 403/404).

2.   Nas razões do Recurso Especial inadmitido, a parte 

recorrente aponta violação dos arts. 118, § 2o., 133 da Lei 8.112/1990, 37, XVI, c da CF, 

ao argumento de que mesmo se, na prática, os horários de trabalho não se sobrepuserem 

matematicamente, o ser humano necessita de um intervalo de descanso suficiente para 

o devido repouso, a alimentação e a locomoção, sob pena de causar danos a ele 

próprio e ao serviço desempenhado, especialmente quando a sua função lida com a 
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saúde alheia. Aliás, é justamente a população usuária dos serviços de saúde pública 

que a norma constitucional visa salvaguardar (fls. 411).

3.   É o relatório.

4.   Cinge-se a questão posta na presente demanda acerca 

da possibilidade de cumulação de cargos na área de saúde, ainda que a carga horária 

cumprida pela parte autora ultrapasse o limite de 60 horas semanais fixado pelo Acórdão 

TCU 2.133/2005 e pelo Parecer GQ 145/1998 da Advocacia-Geral da União. 

5.   Nos termos da norma constitucional expressa e do art. 

118 da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvados 

os casos previstos no art. 37, XVI da Constituição Federal, dentre eles o de dois cargos ou 

empregos privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja compatibilidade de horários e 

os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei 

Maior. 

6.   Assim, de acordo com os citados dispositivos, os 

requisitos exigidos para a cumulação de cargos na área de saúde são a compatibilidade de 

horários e a observância, em qualquer caso, do teto de vencimentos e subsídios previstos no 

inciso XI do art. 37 da CF. 

7.    Nesse passo, a Primeira Seção do STJ - alterando 

entendimento outrora consolidado acerca da impossibilidade de os cargos ocupados pelo 

Servidor ultrapassarem a jornada de 60 horas semanais -, no julgamento do REsp. 

1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 3.4.2019, adequando-se à orientação do 

Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o único requisito estabelecido para 

a acumulação de cargos na área da saúde é a compatibilidade de horários no exercício das 

funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela Administração Pública. 

8.   Eis a ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
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PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERADOS. 

ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REQUISITO 

ÚNICO. AFERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRECEDENTES 

DO STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1 .   A Primeira Seção desta Corte Superior tem 

reconhecido a impossibilidade de acumulação remunerada de cargos ou 

empregos públicos privativos de profissionais da área de saúde quando a 

jornada de trabalho for superior a 60 (sessenta) horas semanais.

2 .   Contudo, ambas as Turmas do Supremo 

Tribunal Federal, reiteradamente, posicionam-se [...] no sentido de que a 

acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 

prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas 

semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito 

na Constituição Federal" (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de 

Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018).

3.    Segundo a orientação da Corte Maior, o 

único requisito estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de 

horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido 

pela administração pública. Precedentes do STF.

4.    Adequação do entendimento da Primeira 

Seção desta Corte ao posicionamento consolidado no Supremo Tribunal 

Federal sobre o tema.

5.    Recurso especial a que se nega provimento 

(REsp. 1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira Seção, DJe 

3.4.2019).

9.   Sobre o tema, ambas as Turmas que compõem o 

Supremo Tribunal Federal têm entendido que a acumulação de cargos públicos de 

profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao 

limite de 60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 

requisito na Constituição Federal (RE 1.094.802/PE, Rel. Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, DJe 24.5.2018). No mesmo sentido:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
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PÚBLICOS – PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE – LIMITAÇÃO DA 

JORNADA SEMANAL A 60 (SESSENTA) HORAS POR NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL – REQUISITO NÃO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – INVIABILIDADE DA RESTRIÇÃO 

COM BASE UNICAMENTE NESSE CRITÉRIO, DEVENDO 

AVERIGUAR-SE A COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS – AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO (RE 1.023.290, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 

6.11.2017).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. FIXAÇÃO DE JORNADA POR 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. LIMITAÇÃO DA 

ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1 .   A jurisprudência da Corte é no sentido de 

que a Constituição Federal autoriza a acumulação remunerada de dois 

cargos públicos privativos de profissionais da saúde quando há 

compatibilidade de horários no exercício das funções e que a existência 

de norma infraconstitucional que estipula limitação de jornada semanal 

não constitui óbice ao reconhecimento do direito à acumulação prevista 

no art. 37, inciso XVI, alínea c.

2 .   Agravo regimental não provido (ARE 

859.484, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 19.6.2015).

10.  Com base nessas considerações, nega-se seguimento ao 

Recurso Especial da UNIÃO.

11.  Publique-se. 

12.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 03 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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